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ABSTRACT

Regarding accounting harmonization between countries, the accouting standards

pick an important role in financial reporting and for their multiple financial information

stake holders.

Both small and micro-entities are an extremely important segment either

nationally and at European level. There is exclusive standards for this particular kind of

entities in Portugal that intend to suit these smaller businesses own financial reporting

needs.

In this sense, the simplified standards existing in Portugal aim to reduce the

burden that comes from over demanding financial reporting requirements regarding these

smaller entities nature. So, the purpose is to avoid higher disproportionately costs incur

relatively to larger companies.

This study goal is to evaluate the use of simplified standards for this kind of

companies. The analysis is built through the costs perceptions gathered form accountants

on the subject of the simplification coming from this specific standards. The usefulness

of this analysis is relevant and the results obtained from research depict a critical look on

the applicable accounting standards structure in Portugal.

Key-words: Accouting harmonization; Medium and Small Enterprises; Portugal;

Financial reporting
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RESUMO ALARGADO

Motivação:

Num contexto de harmonização contabilística entre países, cada vez mais as

normas contabilísticas assumem um papel importante no âmbito do relato financeiro e

dos múltiplos utentes da informação financeira. Ao longo dos últimos anos tem-se

assistido a um processo gradual de harmonização contabilística, sendo o International

Accounting Standards Board (IASB) o organismo referenciador das normas de

contabilidade na União Europeia (UE).

No plano nacional, desde 2010 que vigora o Sistema de Normalização

Contabilística (SNC), aprovado no dia 13 de julho de 2009, surge em substituição do

Plano Oficial de Contas (POC). Recentemente, o SNC sofreu alterações através do

Decreto-Lei n.º 98/2015, aprovado a 2 de junho de 2015 e com entrada em vigor a partir

de 2016.

As micro e pequenas empresas representam a grande parte do tecido empresarial

português. Nesse sentido, os normativos simplificados existentes em Portugal para as

micro e pequenas entidades têm por base desonerar estas empresas de exigências de relato

financeiro exageradas para a sua natureza. Pretende-se, deste modo, que não incorram em

custos desproporcionalmente mais elevados relativamente às empresas de maior

dimensão.

Objetivo:

É objetivo deste estudo analisar a aplicabilidade das normas simplificadas para

pequenas e médias empresas. Esta análise é efetuada através da perceção do custo do

relato financeiro, por parte dos contabilistas, face ao nível de simplificação e implicações

da adoção destes normativos. A utilidade desta análise é pertinente e os resultados obtidos

na investigação têm um olhar crítico sobre a estrutura dos normativos contabilísticos

aplicáveis em Portugal, principalmente ao nível das micro e pequenas entidades.

Metodologia:

Com finalidade de dar resposta aos objetivos propostos, foi realizada uma análise

exploratória e a metodologia utilizada para a recolha de dados foi um questionário. Os

dados obtidos foram tratados com recurso a métodos estatísticos.
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Resultados e contribuições:

O contributo deste estudo relativamente a estudos anteriores é valioso em duas

vertentes. Por um lado, devido à escassez de estudos que abordem o SNC, focado nas

implicações e vantagens na rentabilização do custo da produção da informação financeira

ao adotar as normas das micro e pequenas entidades. E por outro, porque já inclui os

previsíveis impactos do Decreto-Lei nº 98/2015, podendo servir de estudo piloto para

outras investigações que analisem os reais impactos deste diploma.

Os resultados deste estudo demonstram que os contabilistas das micro e

pequenas empresas na sua maioria optam por aplicar os normativos simplificados, não

propriamente na procura de custos mais reduzidos, mas de procedimentos contabilísticos

menos complexos. Para além disto, através das hipóteses testadas conclui-se que

relativamente às alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 98/2015, os contabilistas

não reconhecem uma efetiva diminuição do custo da preparação do relato financeiro após

a sua entrada em vigor desde o início de 2016.

Face ao exposto, este poderá ser considerado um estudo piloto para a realização

de outros que contribuam para a literatura da contabilidade, nomeadamente, ao nível dos

normativos contabilísticos aplicáveis em Portugal e aprofundando o estudo existente

sobre o relato financeiro.

Palavras-chave: Harmonização contabilística; Pequenas e Médias Empresas; Portugal;

Relato Financeiro.
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